
 

CONCURSO PÚBLICO  
de Provas e Títulos para provimento de 

cargos de TÉCNICO-
ADMINISTRATIVOS em Educação 

Edital nº 11/2014 

AUDITOR 
Código 402 

 

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES 
 

1 - Este caderno contém as questões da PROVA OBJETIVA. 

2 - Ao receber a Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA: 

 confira seu nome, número de inscrição e o cargo; 

 assine, A TINTA, no espaço próprio indicado. 
 

ATENÇÃO: 
FOLHA DE RESPOSTA SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE. 

 
3 - Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas: 
 

 use apenas caneta esferográfica azul ou preta; 

 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à resposta 
solicitada em cada questão; 

 assinale somente uma alternativa em cada questão. Sua resposta NÃO será computada 
se houver marcação de mais de uma alternativa, questões não assinaladas ou questões 
rasuradas. 

 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA. 

A Folha de Resposta da PROVA OBJETIVA não deve ser dobrada, amassada ou rasurada. 

CUIDE BEM DELA. ELA É A SUA PROVA. 

 
ATENÇÃO - Nos termos do Edital nº 11/2014 - Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de 
realização das provas (subitem 9.10). As instruções constantes nos Cadernos de Questões e na Folha de 
Respostas da prova OBJETIVA [...] bem como as orientações e instruções expedidas pela Fundep [...] 
deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato (subitem 9.11). O candidato somente 
poderá se retirar do recinto de aplicação de prova após decorridos 60 (sessenta) minutos do início da mesma 
(subitem 9.13). Ao terminar a Prova OBJETIVA, o candidato entregará ao fiscal o Caderno de Provas e o 
Cartão de Respostas, devidamente assinados nos locais apropriados (subitem 9.18). 

 

PROVAS – Serão disponibilizadas após sua aplicação no site www.gestaodeconcursos.com.br 

GABARITOS – Serão disponibilizados no dia 31/03/2014 no site www.gestaodeconcursos.com.br a 

partir das 16h.  

 

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: QUATRO HORAS 

  

Data: ____/____/______ 

http://www.gestaodeconcursos.com.br/
http://www.gestaodeconcursos.com.br/
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A T E N Ç Ã O 
 
 

Sr.(a) Candidato(a) 
 
 
Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno 

contém, ao todo, 40 (quarenta) questões objetivas  cada 

uma constituída de 4 (quatro) alternativas — assim distribuídas: 

10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 10 (dez) questões 

de Legislação e 20 (vinte) questões de Conhecimentos 

Específicos, todas perfeitamente legíveis. 

 
Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador 

de provas para que ele tome as providências necessárias. 

 
Caso V.Sa. não observe essa recomendação, não lhe caberá 

qualquer reclamação ou recurso posteriores. 
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Língua Portuguesa 
 
INSTRUÇÃO - Leia os textos 1 e 2 e, com base neles, responda às questões 1 a 9. 
 
TEXTO 1 
 

LEVANTE A CABEÇA 
E OLHE PARA A FRENTE. 

É de pessoas com atitude que o Brasil precisa. 
Leia e veja como este texto tem muito a ver com os dias de hoje. 

 

 
 

A FÁBULA DO VENDEDOR DE CACHORROS-QUENTES. 
 

Era uma vez um homem que vivia na beira de uma estrada vendendo cachorro-
quente. Ele não tinha rádio, TV e nem lia Jornal. Preocupava-se apenas em produzir e 
vender bons cachorros-quentes. Prezava muito a qualidade do pão, da salsicha e do 
atendimento ao seu cliente. 

Ele também sabia divulgar como ninguém seu produto: colocava cartazes pela 
estrada, oferecia em voz alta e o povo comprava. 

Usava o melhor pão e a melhor salsicha. O negócio, como não podia ser diferente, 
prosperava. Tanto que ele conseguiu mandar seu filho estudar na melhor faculdade do país. 

Um dia, seu filho já formado voltou para casa. E falou ao pai: 
– Pai, você não ouve rádio, não vê TV, não lê os Jornais? A situação é crítica, o país 

vai quebrar. 
Depois de ouvir isso, o homem pensou: “Meu filho estudou fora, lê jornais e vê TV. 

Deve estar com a razão”. 
E com medo, procurou um fornecedor mais barato para o pão e as salsichas. Pra 

economizar, parou de fazer seus cartazes de propaganda que espalhava pela estrada. 
Abatido pela notícia da crise já não oferecia seu produto em alta voz.  

As vendas, é claro, despencaram até o negócio quebrar. 
Então o pai muito triste, falou para o filho: 
– Você estava certo filho, estamos no pior momento de todos os tempos. 
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TEXTO 2 
 

O caldo-de-cana e a crise 
 

Parece que a atual crise econômica tem mesmo proporções maiores do que as 
que presenciei nestes quarenta e tantos anos de profissão. Por força do ofício, leio mais 
jornais e revistas do que gostaria. E isso me afasta da leitura prazerosa dos livros 
empilhados sobre o criado-mudo, que visito à noite, antes de dormir. Lê-los é um ótimo 
remédio contra os infortúnios dos noticiários e da vida. 

O último destes encontros, por sinal, foi com Ostra Feliz Não Faz Pérola, do 
amigo querido Rubem Alves. Imperdível. Nele li um texto que me lembrou de uma 
historinha que conheço há muito tempo. Tempos, talvez, de outra crise econômica “de 
proporções inéditas”. A história é a seguinte. Um pequeno sitiante resolveu melhorar seu 
orçamento vendendo caldo-de-cana na beira da estrada. O negócio prosperou, e ele foi 
incrementando seu modesto empreendimento. Colocou mesas e cadeiras à sombra de 
frondosas árvores, passou a fritar pastéis, ampliou a capacidade de atendimento, investiu 
em placas de sinalização, contratou funcionários. 

O negócio ia muito bem até que o filho, que saíra da roça para estudar economia, 
foi visitá-lo. Percebendo a alienação do pai diante da crise que o país atravessava, deu-
lhe uma tremenda bronca. Não era hora de investir, porque as bolsas, as montadoras, os 
bancos, os fundos de investimento… 

Desenxavido, o pequeno comerciante deu razão ao filho. Afinal de contas, ele 
tinha estudado, lia jornais, era o orgulho da família. Tratou de tomar as providências que a 
crise exigia. Retirou as placas da estrada, dispensou os ajudantes, recolheu mesas e 
cadeiras e ficou esperando a tormenta passar. E não deu outra: os clientes não 
apareceram mais. O sitiante então concluiu que de fato havia uma baita crise no país. 

A moral dessa história é um ditado popular: a chuva molha mais quem está 
parado do que quem está correndo.  

Nós, por aqui, trataremos de apertar o passo.  
 

ANDREATO, Elifas. O caldo de cana e a crise. In: ANDREATO, Elifas e ROCHA, João.  
BRASIL: Almanaque de Cultura Popular. Rio de Janeiro: Ediouro, 2009, nº 118, fev. 2009, p.4. 
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Questão 1 

Nos textos 1 e 2,  
 

I.  estão presentes, respectivamente, a voz da agência, IDV, que tornou pública a 
história e a voz do narrador em primeira pessoa. 

II.  veicula-se a ideia de que é importante ter acesso a noticiários do rádio, da TV e dos 
jornais. 

III.  verifica-se que situação narrada está relacionada com o conhecido dito popular de 
que a propaganda é a alma do negócio. 

IV.  ilustra-se o fato de que, em tempos de crise, é importante que as pessoas tenham 
coragem para superar fases difíceis. 

V.  argumenta-se que um negócio pode continuar a prosperar, mesmo quando deixa de 
ser anunciado. 

 
São CORRETAS as afirmativas 
 
A) I e II apenas. 

B) III e V apenas. 

C) I, III e IV apenas. 

D) II, IV e V apenas. 

 
 
 
Questão 2 

Considerando os gêneros e as tipologias desses textos, verifica-se que 
 
A) o texto 2 é opinativo, nele se admite a existência de uma crise, enquanto que, na 

campanha publicitária (texto 1), isso não está explícito.  

B) o texto 2 é predominantemente narrativo, enquanto no texto 1 predominam os modos 
de descritivo e expositivo de composição textual. 

C) o tom moralista que prevalece no texto 1 inexiste no texto 2, já que, neste, é nítida a 
intenção de noticiar um fato colocado em evidência. 

D) o foco do texto 1 e do texto 2 concentra-se em uma tese a ser defendida e, para isso, 
ambos serviram-se de um exemplo ilustrativo semelhante.  
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Questão 3 

Contribuíram para a falência dos comerciantes (o vendedor de cachorro-quente e o de 
caldo de cana), EXCETO: 
 
A) A interrupção de investimento no próprio negócio para esperar a crise passar. 

B) A suspensão dos cartazes e das placas de propaganda colocados na estrada. 

C) O abastecimento da matéria-prima para fazer as receitas de suas mercadorias.  

D) O estado de espírito deles, ao se deixarem abater com a notícia dada pelo filho.  

 
 
 
Questão 4 

A moral da história comum ao texto 1 e ao 2 é 
 
A) A prosperidade depende do nível de escolaridade dos empresários. 

B) O marketing é fundamental para o sucesso de um empreendimento. 

C) O trabalho conduz à prosperidade, ainda que em tempos de crise. 

D) Os pais devem se esforçar para dar uma boa educação a seus filhos. 

 
 
 
Questão 5 

A crítica veiculada nos textos remete  
 

I.  à mídia, que divulga os fatos de modo sensacionalista. 

II.  aos conhecimentos acadêmicos que desconsideram a prática e a experiência 

acumulada. 

III.  ao relacionamento entre pais e filhos, pautado na falta de diálogo. 
 
São CORRETAS as afirmativas 
 
A) I e II apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e III apenas. 

D) I, II e III. 
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Questão 6 

Nos trechos a seguir, extraídos do texto 1 e do texto 2, há termos do registro informal, 
evidenciando a presença de linguagem coloquial, EXCETO em 
 
A) “O negócio, como não podia ser diferente, prosperava.” 

B) “Pra economizar, parou de fazer seus cartazes.” 

C) “E não deu outra: os clientes não apareceram mais.” 

D) “O sitiante então concluiu que de fato havia uma baita crise no país.” 

 
 
 
Questão 7 

Assinale a alternativa em que o termo destacado remete a um termo sem referência 
explícita, anteriormente, no texto 2. 
 
A) “a chuva molha mais quem está parado”  

B) “deu-lhe uma tremenda bronca.” 

C) “o pequeno comerciante deu razão” 

D) “ele tinha estudado [...] era o orgulho da família”. 

 
 
 
Questão 8 

De acordo com o texto 2, os dois termos, no contexto, referem-se entre si, mantêm uma 
correspondência referencial em 
 
A) “livros [que] visito à noite” (1º. parágrafo) e “encontros” (2º. parágrafo).  

B) “negócio” (2º parágrafo) e “fundos de investimento” (3º parágrafo). 

C) “ajudantes” (4º. parágrafo) e “clientes” (4º. parágrafo). 

D) “desenxavido” (4º. parágrafo) e “filho” (4º. parágrafo). 

 
 
 
Questão 9 

Os termos destacados nos enunciados do texto 1 exercem a função sintática de objeto 
direto, EXCETO em 
 
A) Preocupava-se apenas em produzir e vender bons cachorros-quentes.  

B) Ele também sabia divulgar como ninguém seu produto [...] 

C) A situação é crítica, o país vai quebrar. Depois de ouvir isso, o homem pensou [...] 

D) Você estava certo filho, estamos no pior momento de todos os tempos. 
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Questão 10 

Leia este texto. 
 

 
 

Disponível em: <http://nanypimentel.wordpress.com/page/2/>  
Acesso em: 18 fev.2014. 

 
Esse anúncio foi produzido para comemorar o Dia Mundial da Propaganda.  
 
Empregaram-se no modo imperativo os seguintes verbos: 
 
A) investir e ver. 

B) ser e aparecer. 

C) esconder e ter. 

D) enfrentar e anunciar. 

 
 
 

http://nanypimentel.wordpress.com/page/2/


 

9 

 

 

Legislação 
 
 
Questão 11 

Em relação ao salário mínimo, a Constituição da República NÃO prevê que 
 
A) seja fixado em lei. 

B) seja capaz de atender as necessidades vitais básicas do trabalhador. 

C) seja reajustado periodicamente mediante vinculação ao índice oficial de inflação. 

D) seja nacionalmente unificado. 

 
 
Questão 12 

Pedro, que é servidor público estadual efetivo e estável, elege-se prefeito do município X.  
 
Na hipótese, é CORRETO afirmar que ele  
 
A) terá que pedir exoneração do cargo para exercer o mandato. 

B) poderá exercer o cargo e o mandato desde que haja compatibilidade horária. 

C) ficará afastado do cargo, para exercer o mandato, sendo lhe facultado optar pela 
remuneração daquele. 

D) será demitido do cargo. 
 
 
  
Questão 13 

Com a assinatura de 2/3 dos membros da Câmara dos Deputados, é apresentado Projeto 
de Emenda à Constituição da República vedando a reeleição do Presidente da República 
para mandato consecutivo.  
 
Na hipótese, é CORRETO afirmar que o Projeto de Emenda: 
 
A) não poderá ser objeto de deliberação em razão da matéria. 

B) dependeria do quórum de 1/3 dos membros de cada Casa do Congresso para ser 
apresentado. 

C) poderá ser aprovado se obtiver 3/5 dos votos dos membros da cada Casa do 
Congresso. 

D) só poderia ter sido apresentado pelo Presidente da República. 
 
Questão 14 
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Considerando a Lei nº 11.091/2005, que dispõe sobre o Plano de Carreiras dos cargos 
Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino 
vinculadas ao Ministério da Educação, relacione as duas colunas.  
 
               COLUNA I                                                                   COLUNA II 
 
1. Conjunto de princípios, diretrizes e normas que 

regulam o desenvolvimento profissional dos 
servidores titulares de cargos que integram 
determinada carreira, constituindo-se em 
instrumento de gestão do órgão ou entidade. 

(   ) Cargo 

2. Conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que são 
cometidas a um servidor. 

(   ) Plano de Carreira 

3. Área específica de atuação do servidor 
integrada por atividades afins ou 
complementares, organizada a partir das 
necessidades institucionais e que orienta a 
política de desenvolvimento de pessoal. 

(   ) Ambiente Organizacional 

 
Baseando-se na disciplina da referida Lei, a adequada correlação entre as duas colunas 
fica assim estabelecida: 
 
A) 1 2 3. 

B) 1 3 2. 

C) 2 3 1. 

D) 2 1 3. 

 
Questão 15 

Segundo o que dispõe o Plano de Carreiras dos cargos Técnico-Administrativos em 
Educação no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da 
Educação, a progressão por mérito profissional dá-se: 
 
A) Pela nomeação do servidor para função gratificada ou cargo comissionado de direção 

ou chefia. 

B) Pela mudança de nível de capacitação no mesmo cargo e nível de classificação, 
decorrente da obtenção pelo servidor da adequada certificação no programa de 
capacitação, respeitado o interstício legal. 

C) Pela mudança de cargo integrante do referido plano de carreira, mediante aprovação 
em concurso interno de provas e títulos. 

D) Pela mudança para o padrão e vencimento imediatamente superior a cada dois anos 
de efetivo exercício, desde que o servidor apresente resultado fixado em programa de 
avaliação de desempenho. 
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Questão 16 

Segundo o que dispõe o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal, sobre as Comissões de Ética, é INCORRETO afirmar que 
 
A) devem ser criadas em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e 

Indireta autárquica e fundacional ou em qualquer órgão ou entidade que exerça 
atribuições delegadas pelo Poder Público. 

B) têm poderes de investigação e de instrução de processos administrativos não 
podendo, todavia, aplicar pena. 

C) lhes incumbe fornecer, aos organismos encarregados da execução do quadro de 
carreira dos servidores, o registro de sua conduta ética para fins de fundamentação 
do desenvolvimento na carreira e demais procedimentos relativos à carreira do 
servidor público. 

D) se encarregam de orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor no 
tratamento com as pessoas e o patrimônio público. 

 
 
 
Questão 17 

Considere as afirmativas sobre a ética profissional do servidor público. 
 

I.  A função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra na 
vida particular de cada servidor público. 

II.  O servidor não poder emitir ou falsear a verdade, salvo quando necessário à defesa 
do interesse superior do Estado e da Administração Pública. 

III.  É vedado ao servidor público demonstrar solidariedade a colegas hierarquicamente 
superiores ou inferiores que tenham praticado infrações contra a ética profissional. 

 
Conforme o que dispõe o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo, estão CORRETAS: 
 
A) I apenas. 

B) I e II apenas. 

C) II e III apenas. 

D) I, II e III.  
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Questão 18 

Antônio, brasileiro de 38 anos, teve seus direitos políticos suspensos. Entre as hipóteses 
que podem ter determinado a referida suspensão, não se inclui a de: 
 
A) condenação criminal transitada em julgado. 

B) decisão definitiva do Conselho de Segurança Nacional. 

C) incapacidade civil absoluta. 

D) improbidade administrativa. 

 
 
Questão 19 

Servidor público da União, efetivo e estável, Jorge foi demitido do cargo mediante 
condenação em processo administrativo pela prática de falta grave. Inconformado, Jorge 
ajuíza ação judicial e obtém decisão definitiva do Poder Judiciário que anula a demissão e 
determina o seu retorno ao cargo anteriormente ocupado. 
 
Na hipótese, o retorno de Jorge ao referido cargo dar-se-á por  
 
A) nomeação. 

B) reintegração 

C) recondução 

D) aproveitamento. 

 
 
 
Questão 20 

Considere as seguintes afirmativas sobre o Regime Jurídico Único do servidor público 
federal. 
 

I.  Servidor público é a pessoa que ocupa cargo público. 

II.  O regime jurídico único instituído pela Lei nº 8112/90 abrange os servidores da 
União, das autarquias e fundações federais, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista da União. 

III.  Os cargos públicos são de provimento efetivo ou em comissão. 
 
Tendo em vista o que dispõe a referida Lei nº 8112/90, que institui o regime jurídico único 
dos servidores públicos federais, estão CORRETAS: 
 
A) II apenas. 

B) I e II apenas. 

C) I e III apenas. 

D) I, II e III.  
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Conhecimentos Específicos 
 

INSTRUÇÃO – Leia o caso abaixo para responder às questões de 21 a 23. 

 

Caso Jesoli S/A 

 

A tabela abaixo apresenta informações do Balanço Patrimonial (BP) e da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) da empresa Jesoli S/A, para o 

período de 2007 a 2011, em reais (R$). Na mesma tabela, são apresentados dois 

índices, calculados com dados do BP e DRE. Alguns dos dados usados para o 

cálculo desses dois índices não estão apresentados na tabela. As seguintes siglas 

são utilizadas: ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo, ROL = Receita Operacional 

Liquida, InSub = Investimento em Empresas Subsidiárias, PNC = Passivo Não 

Circulante, EqPt = Equivalência Patrimonial, PC = Passivo Circulante, AC = Ativo 

Circulante, LL = Lucro Liquido, AI = Ativo Imobilizado, LB = Lucro Bruto, AT = Ativo 

Total, LS = Liquidez Seca, EBIT = Lucro Antes dos Juros e dos Tributos incidentes 

sobre o Lucro, EBITDA = Lucro Antes dos Juros, dos Tributos incidentes sobre o 

Lucro, da Depreciação e da Amortização, PME = Prazo Médio de Rotação de 

Estoques, PMF = Prazo Médio de Pagamento de Fornecedores, PMR = Prazo Médio 

de Recebimento de Clientes, CPV = Custo dos Produtos Vendidos, Dep/Am = 

Depreciação e Amortização, CT = Capital de Terceiros, PCT = Participação de CT, 

LG = Liquidez Geral, LC = Liquidez Corrente, LS = Liquidez Seca. 

 

Considere ainda que Dívida Bruta (DB) equivale ao valor nominal dos empréstimos; 

Dívida Líquida (DL) equivale ao valor da DB subtraído do saldo de caixa e de 

equivalentes de caixa; Dívidas de Curto Prazo (DCP) equivalem ao saldo dos 

empréstimos registrados apenas no PC; e Dívidas de Longo Prazo (DLP) equivalem 

ao saldo dos empréstimos registrados no PNC. 
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  2007  2008  2009  2010  2011  

AT 4.355.731 4.780.782 5.014.598 5.177.300 5.986.845 

AC 2.448.349 2.675.565 3.037.975 3.245.331 3.248.134 

Estoques 843.393 804.670 909.903 959.519 980.731 

ANC 1.907.383 2.105.217 1.976.622 1.931.969 2.738.711 

ARLP 162.075 177.649 131.063 176.864 197.851 

AI 420.778 517.219 465.144 558.357 749.029 

PC 2.258.608 2.488.834 2.175.635 2.798.196 2.786.923 

Empréstimos 712.187 896.123 387.863 420.690 384.936 

PNC 1.720.523 1.930.347 2.391.414 1.821.484 2.450.023 

ROL 4.174.721 4.830.150 5.427.188 5.941.619 6.312.626 

CPV 2.918.075 3.323.942 3.789.382 4.135.096 4.301.203 

LB 1.256.646 1.506.209 1.637.806 1.806.524 2.011.423 

EqPt - 18.824 25.362 13.725 33.022 - 15.150 

EBIT 375.466 504.280 605.719 763.269 897.678 

LL 133.926 109.954 178.998 318.570 333.445 

DL  995.786 1.423.918 1.190.269 1.086.367 1.576.795 

DB  2.004.560 2.771.170 2.617.216 2.204.531 2.808.466 

Exigível Tt 3.979.131 4.419.181 4.567.049 4.619.680 5.236.946 

DB / AT 46,0% 58,0% 52,2% 42,6% 46,9% 

DL / PL 264,4 393,8 266 194,8 210,3 

Dep/Am  117.833,81 150.111,81 162.193,89 132.066,49 134.428,22 

PME 104 87,1 86,4 83,5 82,1 

PMF 140,2 126,9 133,6 151,1 145,6 

PMR 39,8 16,1 27,4 45,7 28,6 

 

 

Questão 21 

Com base nas informações apresentadas sobre a empresa Jesoli S/A, é INCORRETO 
afirmar que 
 
A) no ano de 2008, a DB e a DL apresentam o maior valor em proporção ao EBITDA, 

enquanto em 2010, apresentam o menor valor. 

B) no ano de 2010, o valor total do PC e do PNC representou mais que o dobro do valor 
da dívida bruta. 

C) em 2009, a dívida de longo prazo representou mais de 80% da dívida total e a PCT foi 
a mais alta do período. 

D) no ano em que a proporção do AI em relação ao PL é mais alta, é possível observar o 
mais alto endividamento. 
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Questão 22 

Considerando as informações apresentadas sobre a empresa Jesoli S/A, é INCORRETO 
afirmar que  
 
A) no ano em que o índice LS apresentou o maior valor, houve o ciclo financeiro mais 

desfavorável. 

B) o ciclo operacional mais favorável foi em 2008, enquanto o ciclo financeiro mais 
favorável foi em 2011. 

C) o menor PMR foi alcançado no mesmo ano em que o ciclo operacional apresenta o 
menor valor do período. 

D) apesar de 2007 apresentar o terceiro menor PMF, nesse ano, o ciclo operacional 
apresenta o maior valor do período. 

 
 

Questão 23 

Considerando as informações apresentadas sobre a empresa Jesoli S/A, é CORRETO 
afirmar  
 
A) Que nos anos de 2008 e 2009, a DB equivale a mais de 4 vezes o valor do EBITDA. 

B) Que o EBIT equivale, em 2007, a aproximadamente 18,7% do valor da DB. 

C) Que em 2010, a DL representa aproximadamente 153% do valor do EBITDA. 

D) Que em 2011, o valor do EBIT representa mais de 60% do valor da DL. 

 

Questão 24 

O serviço público pode ser conceituado como toda atividade prestada pelo Estado ou por 
seus delegados, basicamente sob-regime público, com vistas à satisfação de 
necessidades essenciais e secundárias da coletividade. 

Em relação aos serviços públicos é CORRETO afirmar que 
 
A) serviço público, em sentido subjetivo, pode ser relacionado ao sujeito destinatário da 

prestação pública, pouco importando se essa foi realizada por um particular ou 
diretamente pelo Estado. 

B) o serviço público decorre de previsão constitucional ou legal. Uma vez previsto na lei 
ou no texto constitucional, surge para o Estado uma obrigação de prestação do 
serviço público à coletividade. 

C) quando prestado diretamente pelo Estado não há necessidade de que o serviço 
público esteja expressamente previsto em lei. Por outro lado, quando houver a 
delegação desta prestação, a previsão legal é obrigatória. 

D) serviços públicos, em sentido objetivo, dizem respeito ao objeto utilizado na 
realização do serviço. É exemplo de serviço público em sentido objetivo o maquinário 
utilizado para a realização de determinada obra pública. 
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Questão 25 

O Art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000 trata da previsão e da arrecadação da receita 
pública, tema também das alternativas abaixo.  

Sobre a aludida previsão, assinale a alternativa INCORRETA. 

A) As previsões de receita observarão, dentre outros, a variação do índice de preços e o 
crescimento econômico. 

B) A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovada a inexistência de erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

C) O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior 
ao das despesas de capital. 

D) O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais poderes e do 
Ministério Público suas propostas orçamentárias. 

 
 
 
Questão 26 

O Artigo 19 da Lei Complementar nº 101/2000 estabelece que a despesa total com 
pessoal em cada período de apuração e em cada ente da federação não poderá exceder 
o(s) percentual (is) discriminado(s) da receita corrente líquida. 
 
Avalie os limites apresentados a seguir: 
 
I. União: 60% (cinquenta por cento). 

II. Estados: 60% (sessenta por cento). 

III. Municípios: 60% (sessenta por cento). 

 
Estão CORRETAS 
 
A) I e III apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I e II apenas. 

D) I, II e III. 
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Questão 27 

A resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.229/2009 define que a 
expressão Auditoria Interna se refere 
 
A) à execução de procedimentos de auditoria, sob a direção, supervisão e revisão do 

auditor independente para avaliar e melhorar a eficácia da governança, dos processos 
de controle interno e gestão de risco da entidade. 

B) a pessoas de uma entidade utilizadas para executar procedimentos de auditoria, sob 
a direção, supervisão e revisão do auditor independente. 

C) à função ou a pessoas de uma entidade que executem atividades de asseguração e 
consultoria projetadas para avaliar e melhorar a eficácia da governança, dos 
processos de controle interno e gestão de risco da entidade.  

D) à utilização de auditores internos para executar procedimentos de auditoria, sob a 
direção, supervisão e revisão do auditor independente. 

 

Questão 28 

Sobre a expressão evidências de auditoria previsto na resolução de nº 1.203/2009, 
assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) É o risco de que o auditor expresse uma opinião de auditoria inadequada quando as 

demonstrações contábeis contiverem distorção relevante. 

B) São as informações utilizadas pelo auditor para fundamentar suas conclusões em que 
se baseia a sua opinião. 

C) É a estrutura de relatório financeiro adotada pela administração e, quando apropriado, 
pelos responsáveis pela governança na elaboração das demonstrações contábeis, 
que é aceitável em vista da natureza da entidade e do objetivo das demonstrações 
contábeis ou que seja exigida por lei ou regulamento. 

D) É o risco de que os procedimentos executados pelo auditor para reduzir o risco de 
não detectarem uma distorção existente que possa ser relevante, individualmente ou 
em conjunto, com outras distorções. 
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Questão 29 

Considerando as definições dos tipos de Risco apresentadas pela resolução                    
nº 1.203/2009, relacione a COLUNA II de acordo com a COLUNA I. 
 
      COLUNA I                                                                   COLUNA II 
 
1. Risco de detecção 

2. Risco inerente 

3. Risco de distorção 

4. Risco de auditoria 

(     ) É o risco de que o auditor expresse uma opinião de 
auditoria inadequada quando as demonstrações 
contábeis contiverem distorção relevante. 

(     ) É o risco de que as demonstrações contábeis 
contenham distorção relevante antes da auditoria. 

(     ) É o risco de que os procedimentos executados em 
um nível aceitavelmente baixo não detectem uma 
distorção existente que possa ser relevante, 
individualmente ou em conjunto, com outras 
distorções. 

(     ) É a suscetibilidade de uma afirmação a respeito de 
uma transação, saldo contábil ou divulgação, a uma 
distorção que possa ser relevante, individualmente 
ou em conjunto com outras distorções, antes da 
consideração de quaisquer controles relacionados. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

A) 3 2 4 1. 

B) 2 4 1 3. 

C) 2 1 4 3. 

D) 4 3 1 2. 
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Questão 30 

As atividades próprias do Estado podem ser prestadas diretamente ou indiretamente. 
Quando o serviço é prestado de forma indireta dizemos que houve a descentralização da 
atividade estatal. 
 
Sobre os entes que compõem a administração pública indireta, relacione a COLUNA II de 
acordo com a COLUNA I. 
 
       COLUNA I                                                                   COLUNA II 
 
1. Autarquias 

2. Empresas Públicas 

3.  Sociedades de 
Economia Mista 

4.  Fundações Públicas 

 

(     ) Entidade de natureza jurídica de direito privado, 
criada por lei para exploração de atividade 
econômica a ser exercida pelo Governo podendo 
revestir-se de qualquer uma das formas admitidas 
em direito. 

(     ) Entidade de natureza jurídica de direito privado, 
criada por lei para exploração de atividade 
econômica sob a forma exclusiva de sociedade 
anônima que terão suas ações com direito a voto, 
em sua maioria, pertencentes à administração 
pública. 

(     ) Entidade de natureza jurídica de direito público, 
criada por lei, para executar atividades típicas da 
Administração Pública, que pelas especificidades do 
serviço prestado requerem gestão administrativa e 
financeira descentralizada. 

(     ) Entidade de natureza jurídica de direito privado, 
sem fins lucrativos, criada após autorização 
legislativa que desenvolverá atividades que não 
exijam execução por órgão ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio 
próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, 
e funcionamento custeado por recursos públicos. 

 
Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 
 
A) 1 4 3 2. 

B) 4 1 2 3. 

C) 2 3 1 4. 

D) 3 2 4 1. 
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Questão 31 

De acordo com a resolução nº 1.211/2009, o planejamento da auditoria envolve a 
definição de estratégia global para o trabalho e o desenvolvimento de plano de auditoria. 
 
Quanto à definição da estratégia global e ao desenvolvimento do plano de auditoria, 
relacione a COLUNA II de acordo com a COLUNA I. 

           COLUNA I                                                             COLUNA II 

1. Estratégia global 

2. Plano de Auditoria 

(     ) Determinar a natureza, a época e a extensão dos 
recursos necessários para realizar o trabalho. 

(     ) A natureza, a época e a extensão dos 
procedimentos planejados de avaliação de risco, 
conforme estabelecido na NBC TA 315 – 
Identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante por meio do entendimento da entidade e 
de seu ambiente. 

(     ) A natureza, a época e a extensão dos 
procedimentos adicionais de auditoria planejados no 
nível de afirmação, conforme previsto na NBC TA 
330 , resposta do auditor aos riscos avaliados. 

(     ) Definir os objetivos do relatório do trabalho de forma 
a planejar a época da auditoria e a natureza das 
comunicações requeridas. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

A) 2 2 1 1. 

B) 2 1 1 2. 

C) 1 1 2 2. 

D) 1 2 2 1. 
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Questão 32 

Considerando os aspectos relevantes da Resolução nº 1.222/2009, à cerca dos termos 
relativos às normas de auditoria, relacione os termos da COLUNA I com o seu respectivo 
significado na COLUNA II. 
 
       COLUNA I                                                              COLUNA II 
 
1. Anomalia. 

2. Distorção tolerável.  

3. Risco de 
amostragem. 

4. Risco não resultante 
da amostragem. 

 

(     ) É o desvio que é comprovadamente não representativo 
de distorção ou desvio em uma população. 

(     ) É um valor monetário definido pelo auditor para obter 
um nível apropriado de segurança de que esse valor 
monetário não seja excedido pela distorção real na 
população. 

(     ) É o risco de que a conclusão do auditor, com base em 
amostra, pudesse ser diferente se toda a população 
fosse sujeita ao mesmo procedimento de auditoria. 

(     ) É o risco de que o auditor chegue a uma conclusão 
errônea por qualquer outra razão que não seja 
relacionada ao risco de amostragem. 

Assinale a sequência CORRETA. 
 
A) 1 2 3 4. 

B) 4 2 3 1. 

C) 2 3 1 4. 

D) 3 4 2 1. 

 
 

Questão 33 

O Decreto Federal nº 3.591, de 06 de setembro de 2000 em seu Artigo 4º, versa que o 
sistema de controle interno do poder executivo federal faz uso da auditoria e da 
fiscalização como técnicas de trabalho para a consecução de suas finalidades.  
 
A auditoria, segundo o artigo 4º desse decreto, visa 
 
A) fornecer informações e resultados das ações do sistema de controle interno do poder 

executivo federal. 

B) aperfeiçoar a gestão pública, nos aspectos de formulação, planejamento, 
coordenação, execução e monitoramento das políticas públicas. 

C) avaliar a gestão pública, pelos processos e resultados gerenciais, e a aplicação de 
recursos públicos, por entidades de direito privado. 

D) comprovar se o objeto dos programas de governo corresponde às especificações 
estabelecidas, atende às necessidades para as quais foi definido, guarda coerência 
com as condições e características pretendidas e se os mecanismos de controle são 
eficientes. 
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Questão 34 

A partir da Lei nº 11.638/07, a conta de ajustes de avaliação patrimonial passou a integrar 
o grupo do patrimônio líquido da entidade.  
 
Analise as seguintes afirmações sobre essa conta de ajustes. 
 
I. As contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo 

e do passivo, em decorrência da sua avaliação a valor justo, são registradas na conta 
de ajustes de avaliação patrimonial, enquanto não computadas no resultado do 
exercício em obediência ao regime de competência. 

II. A conta de ajustes de avaliação patrimonial faz parte do patrimônio líquido e é 
considerada, portanto, como uma conta de reservas. 

III. Os ajustes de avaliação patrimonial devem integrar o cálculo do limite referente à 
proporção das reservas de lucros em relação ao capital. 

IV. Os valores registrados na conta de ajustes de avaliação patrimonial são transferidos 
para o resultado do exercício à medida que os ativos e passivos forem sendo 
realizados. 

A partir dessa análise, conclui-se que estão CORRETAS. 

A) I e IV apenas. 

B) II e III apenas. 

C) I, II e IV apenas. 

D) I, II e III apenas. 

 

Questão 35 

Segundo a Resolução do CFC nº 1.170/2009, estoques são ativos mantidos para venda 
no curso normal dos negócios; em processo de produção para venda; ou na forma de 
materiais ou suprimentos a serem consumidos ou transformados no processo de 
produção ou na prestação de serviços.  
 
Baseado nessa norma sobre os estoques, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O valor de custo dos estoques, objeto dessa norma, deve incluir todos os custos de 

aquisição e de transformação, bem como outros custos incorridos para trazer os 
estoques à sua condição e localização atuais. 

B) Os estoques, objeto dessa norma, devem ser mensurados pelo valor de custo ou pelo 
valor justo; dos dois o menor. 

C) O custo dos estoques, objeto dessa norma, mantidos para venda, deve ser atribuído 
pelo uso do critério primeiro a entrar, primeiro a sair (PEPS) ou pelo critério do custo 
médio ponderado. 

D) A entidade deve usar o mesmo critério de custeio para todos os estoques que tenham 
natureza e uso semelhantes para a entidade; para os estoques que tenham outra 
natureza ou uso, podem justificar-se diferentes critérios de valoração. 
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Questão 36 

A Resolução do CFC nº 1.180/2009 trata de provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes.  
 
Baseado nessa norma, assinale a alternativa CORRETA sobre o reconhecimento de 
provisões. 
 
A) Provisões são reconhecidas como passivo porque são uma obrigação possível que 

resulta de eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade. 

B) Provisões são reconhecidas como passivo porque são uma obrigação presente que 
resulta de eventos passados, mesmo que não seja provável que uma saída de 
recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação. 

C) Provisões são reconhecidas como passivo porque são uma obrigação presente que 
resulta de eventos passados, mesmo que o valor da obrigação não possa ser 
mensurado com suficiente confiabilidade. 

D) Provisões são reconhecidas como passivo porque são uma obrigação presente que 
resulta de eventos passados e é provável que uma saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos, estimada de forma confiável, seja necessária para liquidar a 
obrigação. 
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Questão 37 

Os princípios de contabilidade representam a essência das doutrinas e teorias relativas à 
ciência da contabilidade, consoante o entendimento predominante nos universos científico 
e profissional de nosso País. A contabilidade aplicada ao setor público constitui ramo da 
ciência contábil e deve, portanto, observar os princípios de contabilidade.  

Analise as afirmações com base nesses princípios. 

I. O patrimônio pertence à entidade, mas a recíproca não é verdadeira; ou seja, a soma 
ou agregação contábil de patrimônios autônomos não resulta em nova entidade, mas 
numa unidade de natureza econômico-contábil. 

II. Uma vez integrado ao patrimônio, os componentes patrimoniais, ativos e passivos, 
podem sofrer variações decorrentes dos seguintes fatores: custo corrente, valor 
realizável, valor presente, valor justo e atualização monetária. 

III. O princípio da competência pressupõe a simultaneidade da confrontação de receitas 
e de despesas correlatas. 

IV. Pelo princípio da atualização monetária em vigor, os efeitos da alteração do poder 
aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis por 
meio do ajustamento da expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais. 

A partir dessa análise, conclui-se que estão CORRETAS. 

A) I, II, III e IV.  

B) I, II e III. 

C) I e II apenas. 

D) I e IV apenas. 
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Questão 38 

O campo de aplicação da contabilidade aplicada ao setor público abrange todas as 
entidades do setor público. 
 
Com base na Resolução CFC nº 1.128/08, e sobre a abrangência da contabilidade 
aplicada ao setor público, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) As normas e as técnicas próprias da contabilidade aplicada ao setor público são 

aplicadas integralmente às entidades governamentais, aos serviços sociais e aos 
conselhos profissionais. 

B) As normas e as técnicas próprias da contabilidade aplicada ao setor público são 
aplicadas parcialmente às entidades governamentais, aos serviços sociais e aos 
conselhos profissionais.  

C) As normas e as técnicas próprias da contabilidade aplicada ao setor público são 
aplicadas integralmente a todas as entidades do setor público para garantir 
procedimentos suficientes de prestação de contas e instrumentalização do controle 
social. 

D) As normas e as técnicas próprias da contabilidade aplicada ao setor público são 
aplicadas parcialmente a todas as entidades do setor público para garantir 
procedimentos suficientes de prestação de contas e instrumentalização do controle 
social.  

 

Questão 39 

O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) é a estrutura primária para gerar 
os demonstrativos contábeis. Essa estrutura contempla a relação de contas contábeis 
com suas funções, atributos, lançamentos padrões, nomenclatura e explicações gerais de 
uso.  
 
Com base no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), sobre as 
diretrizes do PCASP, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Adoção de estrutura codificada e hierarquizada em classes de contas, contemplando 

as contas patrimoniais, de atos potenciais e de resultado, mas excluindo aquelas com 
funções precípuas de controle, de planejamento e execução orçamentária. 

B) Inexistência de necessária vinculação entre as classificações orçamentária e 
patrimonial. 

C) Controle do patrimônio e dos atos de gestão que possam afetá-lo, assim como do 
orçamento público, não demonstrando a situação econômico-financeira da entidade. 

D) Alteração dos aspectos orçamentários em seus conceitos, regime de escrituração e 
demonstrativos, com foco nas classes ou grupos de modo a possibilitar visões sob o 
enfoque patrimonial. 
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Questão 40 

De acordo com a Lei nº 4.320/1964, Art. 101, “(...) os resultados gerais do exercício serão 
demonstrados no balanço orçamentário, no balanço financeiro, no balanço patrimonial, na 
demonstração das variações patrimoniais, além de outros quadros demonstrativos”.  
 
Sobre as demonstrações contábeis segundo essa lei, analise as afirmativas a seguir. 
 
I. O balanço orçamentário, definido pela Lei nº 4.320/1964, demonstra as receitas e 

despesas previstas em confronto com as realizadas. 

II. Segundo a Lei nº 4.320/1964, o balanço financeiro demonstrará a receita e a despesa 
orçamentárias bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extraorçamentária, conjugados com os saldos em espécies provenientes do exercício 
anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte.  

III. Segundo a Lei nº 4.320/1964, a demonstração das variações patrimoniais evidenciará 
as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 
orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

IV. O balanço patrimonial demonstrará, segundo a Lei nº 4.320/1964, o ativo financeiro, o 
ativo permanente, o passivo financeiro, o passivo permanente, o saldo patrimonial e 
as contas de compensação.  

A partir dessa análise, conclui-se que estão CORRETAS. 

A) I, II, III e IV.  

B) I, II e III apenas. 

C) II e III apenas. 

D) II e IV apenas. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

(RASCUNHO) 
 

 

 
AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, OBSERVE 
AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA. 
 
USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA. 
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